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E D I T A L 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 108/2026 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026 

OBJETO: Concessão onerosa para a prestação dos serviços e implantação, administração, 

exploração, manutenção, operação, fiscalização e gerenciamento através de soluções 

digitais de veículos automotores estacionados nas áreas, vias e logradouros públicos no 

município de Herval d’Oeste, estado de Santa Catarina,, contemplando todos os recursos 

materiais, de tecnologia e serviços necessários ao seu correto funcionamento, incluindo 

a instalação e manutenção da sinalização viária nas áreas definidas pelo poder 

concedente, atualização tecnológica, gestão, monitoramento, registro e gerenciamento 

das informações de todas as operações com pagamento em moeda vigente nacional, 

cartão de crédito, cartão de débito, pix e boleto. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 19h00min do dia 10/09/2026 até o às 

14h00min do dia 01/10/2026. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Às 14h10min do dia 01/10/2026. 

INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: Às 14h10min do dia 01/10/2026. 

REFERENCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LOCAL: O Edital está disponível na íntegra nos sítios da Portal de Compras Públicas 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br e do Município de Herval d’Oeste 

www.hervaldoeste.sc.gov.br, ou poderá ser solicitado através do e-mail: 

rubens@hervaldoeste.sc.gov.br e/ou licitacao@hervaldoeste.sc.gov.br. 

ÁREA RESPONSÁVEL: Departamento de Licitações. 

ÁREA REQUISITANTE: Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos. 

 

1 PREÂMBULO 

1.1 A Prefeitura Municipal de Herval d’Oeste/SC, por meio da Secretaria de Obras, 

Urbanismo e Serviços Públicos, torna público e faz saber que, por determinação de 

seu Prefeito Municipal, Sr. RONALDO LORENÇO DA ROSA, acha-se aberto o 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2026, tipo de licitação a de “MAIOR 

OFERTA”, que será processado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

Lei Federal nº 8.987/1995, Lei Municipal nº 3873/2026 consolidada, Decreto 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.hervaldoeste.sc.gov.br/
mailto:rubens@hervaldoeste.sc.gov.br
mailto:licitacao@hervaldoeste.sc.gov.br
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Municipal nº 5579/2026 e pelas demais normas pertinentes e pelas condições 

estabelecidas pelo presente edital e seus anexos. 

1.2 OS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS 

CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO 

ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS 

CASOS DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO 

CIENTES DE QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE HERVAL D’ OESTE 

APLICARÁ AS SANÇÕES PREVISTAS. 

1.3 A interconexão com a rede mundial de computadores (internet) será de 

responsabilidade exclusiva dos licitantes interessados. 

1.4  Referência de Tempo: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a 

Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF. 

2 DO OBJETO 

2.1 Este edital refere-se à concessão onerosa para a prestação dos serviços e implantação, 

administração, exploração, manutenção, operação, fiscalização e gerenciamento 

através de soluções digitais de veículos automotores estacionados nas áreas, vias e 

logradouros públicos no Município de Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina, 

contemplando todos os recursos materiais, de tecnologia e serviços necessários ao 

seu correto funcionamento, incluindo a instalação e manutenção da sinalização 

viária nas áreas definidas pelo poder concedente, atualização tecnológica, gestão, 

monitoramento, registro e gerenciamento das informações de todas as operações 

com pagamento em moeda vigente nacional, cartão de crédito, cartão de débito, pix 

e boleto. 

 

ITEM 

01 

Concessão onerosa para a prestação dos serviços e implantação, 

administração, exploração, manutenção, operação, fiscalização e 

gerenciamento através de soluções digitais de veículos 

automotores estacionados nas áreas, vias e logradouros públicos 

no Município de Herval d’Oeste, Estado de Santa Catarina, 

contemplando todos os recursos materiais, de tecnologia e 

serviços necessários ao seu correto funcionamento, incluindo a 

instalação e manutenção da sinalização viária nas áreas definidas 

pelo poder concedente, atualização tecnológica, gestão, 

monitoramento, registro e gerenciamento das informações de 

todas as operações com pagamento em moeda vigente nacional, 

cartão de crédito, cartão de débito, pix e boleto. 

Outorga 

Mínima 

 

 

 10% 
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2.2 A vigência do contrato de concessão será de 5 (cinco) anos, conforme estabelecido 

pelo estudo de viabilidade econômico-financeira. 

2.3 Fica estabelecida a execução indireta do tipo MAIOR OFERTA DE PAGAMENTO 

AO PODER CONCEDENTE PELA OUTORGA DA CONCESSÃO - INCISO II 

DO ART. 15 DA LEI FEDERAL Nº 8.987/1995. 

2.4 Constituem anexos deste edital: 

Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II – Termo de Referência 

Anexo III – Roteiro do Ensaio Laboratorial 

Anexo IV – Matriz de Risco 

Anexo V – Sistema de Fiscalização 

Anexo VI – Sistema de Avaliação de Desempenho e Qualidade 

Anexo VII – Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira 

Anexo VIII – Instrução para Formulação da Proposta Financeira 

Anexo IX – Carta Apresentação da Proposta 

Anexo X – Modelo de Declarações 

Anexo XI – Justificativas 

Anexo XII – Minuta do Contrato 

 

3 DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 DAS CONDIÇÕES: 

3.1.1 Esta licitação está aberta a todas as pessoas jurídicas que se enquadrem no ramo 

de atividades pertinentes ao fornecimento do objeto da presente licitação e 

atendam as condições exigidas neste edital. 

3.2 DAS RESTRIÇÕES: 

3.2.1 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO 
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3.2.1.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s), ou ainda 

legislação específica ao objeto ora contratado; 

3.2.1.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.2.1.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.2.1.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.2.1.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.2.1.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.2.1.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.2.1.8 Empresa sob falência, que se encontra sob concurso de credores, em dissolução, 

em liquidação, ou em recuperação judicial e/ou extrajudicial, que não apresente, durante 

a fase de habilitação, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeiros estabelecidos neste edital; 

3.2.1.9 Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou 

dirigentes da Prefeitura Municipal de Herval d’ Oeste; 

3.2.1.10 Agente público do Município de Herval d’Oeste. 

3.2.2 O impedimento de que trata o subitem 3.2.1.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 
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3.2.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.2.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.2.5 O disposto nos subitens 3.2.1.2 e 3.2.1.3 não impede a licitação ou a contratação 

de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.2.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 

nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 

sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

3.2.7 A vedação de que trata o item 3.2.1.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação, na qualidade de profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4 DO CREDENCIAMENTO 

4.1  O credenciamento dos licitantes interessados ocorrerá pela atribuição de chaves de 

identificação e de senha pessoal e intransferível diretamente no portal do Sistema de 

Compras utilizado pela municipalidade, através do sítio eletrônico do  Portal de 

Compras Públicas https://www.portaldecompraspublicas.com.br; 

4.2 A responsabilidade pelo credenciamento junto ao portal do Sistema de Compras 

utilizado pelo Município, será exclusiva do licitante interessado. 

 

5 DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1 Os licitantes interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública; 

5.2 A etapa de que trata o subitem anterior será encerrada com a abertura da sessão 

pública; 

5.3 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 

sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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5.4 O número de casas decimais após a vírgula, serão definidos previamente no 

cadastramento da licitação no portal do Sistema Eletrônico de Compras; 

5.5 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

5.5.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.5.3 não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.5.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

5.5.5 que tem conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações relativas ao objeto da presente licitação, mediante 

inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos que possam vir 

a influir no valor da proposta a ser oferecida na execução dos trabalhos 

pertinentes OU que vistoriou o local onde serão executados os respectivos 

serviços, objeto da presente licitação, mediante inspeção e coleta de informações 

de todos os dados e elementos que possam vir a influir no valor da proposta a 

ser oferecida na execução dos trabalhos pertinentes. 

5.5.5.1 A visita é indicada para o conhecimento de todas as implicações do objeto, tais 

como obstáculos que possam influenciar no bom cumprimento do projeto ou da 

execução. No entanto, não é obrigatória, caso a licitante opte por não visitar, ela 

deverá se declarar ciente e responsável por tais implicações, não podendo arguir 

futuramente o desconhecimento das condições existentes. A visita deverá ser 

com agendamento prévio através do número (49) 8879-2476, até o 3º (terceiro) 

dia útil que antecede a abertura da sessão. 

5.6 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 
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5.7 A falsidade da declaração de que trata os subitens 5.5 ou 5.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 

5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo 

licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

5.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de 

lances. 

5.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor percentual final máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de percentual entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o percentual final 

máximo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11 O percentual final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 

licitante durante a fase de disputa, sendo vedado percentual inferior a lance já 

registrado pelo licitante no sistema. 

5.12 O percentual final máximo parametrizado na forma do subitem 5.10 

possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o Município de Herval 

d’Oeste, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.13 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.14 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 

bloqueio de acesso. 

5.15 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
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6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Poderá ser desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema. 

6.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

6.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Comissão de Contratação e os licitantes. 

6.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em campo próprio, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do percentual consignado no registro.  

6.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.9 O licitante somente poderá oferecer lance de percentual superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.10 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro. 

6.11 O licitante poderá oferecer lances sucessivos inferiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que superiores ao maior por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Edital. 

6.12 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances deverá ser de 0,10% 

(um décimo por cento). 

6.12.1 O intervalo mínimo de que trata o subitem anterior incidirá apenas em relação 

ao último lance ofertado pelo próprio licitante. 

6.13 Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance válido e registrado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
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6.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances registrados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa de 

lances encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do percentual do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18 No caso de desconexão com a Comissão de Contratação, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

6.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Comissão de 

Contratação aos participantes, na plataforma eletrônica de sistema de compras adotada. 

6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o percentual de sua 

proposta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho; 

6.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 
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de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

6.21.2.2 empresas brasileiras; 

6.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 

6.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.21.3 Esgotados os critérios elencados nos itens 6.21.1 e 6.21.2, ou não sendo possíveis 

de verificação, ou ainda, não sendo possível a sua aplicação pelo sistema de compras 

utilizado, permanecendo o empate, será realizado sorteio de forma automática pelo 

sistema de compras. 

6.22 Encerrada a etapa de lances, a Comissão de Contratação poderá negociar com o 

primeiro colocado condições mais vantajosas, podendo oferecer contraproposta. 

6.22.1 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer inferior ao percentual mínimo, a negociação poderá 

ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida. 

6.22.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.22.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado em 

ata. 

6.23 Encerrada a etapa de negociação, caso necessário, a Comissão de Contratação 

solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de QUATRO HORAS, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, em conformidade com o disposto nos anexos VIII e IX do Edital. 

6.23.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período nas seguintes 

situações: 

6.23.1.1 a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 

6.23.1.2 de ofício, pela Comissão de Contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos complementares a proposta 

exigida no edital. 

6.24 Após a negociação, a Comissão de Contratação iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
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7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, a Comissão de Contratação verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no subitem 3.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União. 

7.2 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por 

falta de condição de participação. 

7.3 Verificadas as condições de participação, a Comissão de Contratação examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação 

ao mínimo estipulado para contratação e aos requisitos estabelecidos neste Edital e em 

seus anexos. 

7.4 Poderá ser desclassificada a proposta vencedora que:  

7.4.1 contiver vícios insanáveis; 

7.4.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência e demais 

anexos; 

7.4.3 apresentar percentual que permaneça abaixo do mínimo definido para a 

contratação; 

7.4.4 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação: 

a) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

b) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; e 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
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c) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

7.6 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto. 

7.7 A Comissão de Contratação convocará o licitante classificado em primeiro lugar 

para o Ensaio Laboratorial, conforme disciplinado no Anexo II – Termo de Referência e 

Anexo III – Roteiro do Ensaio Laboratorial. 

7.8 A Comissão de Contratação convocará o licitante até então vencedor acerca da 

data marcada para a demonstração, que terá início em até 5 dias úteis, após a convocação. 

7.9 O local da demonstração será indicado no momento da convocação, e acontecerá 

sempre dentro dos limites do Município de Herval d’Oeste/SC. 

7.10 O corpo técnico da unidade demandante conduzirá a prova de conceito, com 

posterior análise e julgamento, de acordo com os critérios estabelecidos previamente no 

Anexo II – Termo de Referência e Anexo III – Roteiro do Ensaio Laboratorial, dentro do 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, emitindo relatório de aprovação ou de reprovação, com 

os fundamentos que basearam a decisão. 

7.11 No caso de reprovação do primeiro classificado, a Comissão de Licitação 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com o Ensaio Laboratorial e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Anexo II – Termo de Referência e Anexo III – 

Roteiro do Ensaio Laboratorial. 

7.12 A critério da Administração, o Ensaio Laboratorial poderá ser encerrado 

antecipadamente, ainda que existam propostas subsequentes. 

7.13 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação 

relativa: 

I - à habilitação jurídica; 

II - à qualificação técnica; 

III - à habilitação fiscal, social e trabalhista; e 
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IV – à habilitação econômico-financeira. 

7.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.1.1.1 Deverá apresentar o ato constitutivo (Contrato Social / Requerimento de 

Empresário / Estatuto Social + Ata de Posse dos Diretores / Decreto de 

autorização de Funcionamento para empresas estrangeiras instaladas no Brasil) 

em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado da sede da 

licitante, no qual estejam expressos os poderes dos representantes legais da 

empresa. 

7.1.1.2 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

7.1.1.3 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.1.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.1.2.1 Certidão de Registro de Pessoa Jurídica (licitante) no Conselho de Classe 

competente DO DOMICÍLIO OU SEDE do Licitante, comprovando o registro 

ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional competente, com 

indicação do responsável técnico; 

7.1.2.1.1 No caso de a empresa licitante não ser registrada em Conselho de Classe de 

Santa Catarina, deverá ser providenciado o visto deste órgão regional por 

ocasião da assinatura do Contrato; 

7.1.2.2 Certidão de Registro de Pessoa Física do responsável técnico no Conselho de 

Classe Competente, comprovando o registro ou inscrição do profissional na 

entidade profissional competente. 

7.1.2.3 Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para realização do objeto 

da licitação, bem como a qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos. 

7.1.2.3.1 Os profissionais indicados deverão participar da obra ou serviço objeto da 

licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

7.1.2.4 Declaração de que dispõe ou disponibilizará veículo (s) de fiscalização, com 

ano de fabricação de até 5 (dois) anos, conforme modelo do Anexo X – Modelos 

de Declarações, Procurações e Atestados; 
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7.1.2.5 Declaração de que dispõe ou disponibilizará no mínimo, o Quadro de Pessoal 

Operacional e Administrativo, qualificados e quantificados conforme consta 

no Anexo II – Termo de Referência, em consonância ao modelo contido no Anexo 

X – Modelos de Declarações, Procurações e Atestados, em atendimento ao 

disposto no inciso III do Art. 67 da Lei Federal 14.133/2021. 

7.1.2.6 Compromisso de responsabilidade por dano que vier causar a terceiros, 

inclusive sobre bens públicos, obrigando-se pela pronta reparação, quando 

comprovada a responsabilidade direta ou indireta, conforme modelo do Anexo 

X – Modelos de Declarações, Procurações e Atestados;  

7.1.2.7 CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Comprovação de qualificação 

operacional da empresa para desempenho de atividade pertinente e compatível 

com ESTACIONAMENTO ROTATIVO na modalidade DIGITAL, através de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

no(s) qual(ais) se indique(m) a execução de, no mínimo 50% da quantidade de 

vagas disponibilizadas;  

7.1.2.7.1 Para fins de cumprimento dos quantitativos estabelecido no item 8.1.2.4, 

admitir-se-á a soma de atestados distintos, desde tenham sido executados de 

forma concomitante. 

7.1.2.7.2 A licitante deverá apresentar, de forma clara e inequívoca, os dados 

relevantes dos atestados apresentados, devendo, ainda, para eventual 

complementação de informações exigidas, anexar outros documentos 

comprobatórios pertinentes.  

7.1.2.7.3 A conformidade dos atestados poderá ser confirmada por meio de diligência 

da Comissão de Licitação destinada a averiguar a qualificação técnica da 

licitante, sendo que o não atendimento dos requisitos do edital implicará na 

sua inabilitação, sem prejuízo de outras sanções cabíveis em virtude de 

falsidade das informações prestadas; 

7.1.2.7.4 Caso a empresa licitante apresente atestado de capacidade técnica emitido 

por pessoa jurídica de direito privado, solicita-se que, preferencialmente, 

sejam apresentados contratos, projetos com aprovação dos órgãos 

competentes, notas fiscais dos serviços executados e o que mais entender 

pertinente, a fim de propiciar análise mais acurada pela Comissão de 

Contratação e pela área técnica do Município de Herval d’Oeste/SC. 

 

7.1.2.8 CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: Comprovação que a licitante 

possui em seu quadro, na data prevista para a entrega da proposta, profissional 

de nível superior detentor de C.A.T. - Certificado(s) de Acervo Técnico 

expedido (s) pela entidade profissional competente, que demonstre a Anotação 
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de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – 

RRT, relativo à execução dos serviços de sistema de estacionamento rotativo 

pago em via pública em mesmo teor do solicitado no ANEXO II – TERMO DE 

REFERENCIA. 

7.1.2.9 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro, na data prevista para a 

abertura do processo licitatório, profissional(is) responsável(is) técnico(s) de 

nível superior na área de Engenharia de Software, Analise e Desenvolvimento de 

Sistemas, Sistemas e Informação, Engenharia da Computação ou em áreas 

correlatas. 

7.1.2.9.1 A comprovação de que o(s) responsável(is) técnico(s) solicitados nos itens 

8.1.2.5 e 8.1.2.6 faz(em) parte do seu quadro, na data da apresentação da 

proposta, deverá ser realizada através da apresentação de pelo menos 01 (um) 

dos seguintes documentos: 

7.1.2.9.1.1 Cópia da carteira de trabalho constando as respectivas anotações de contrato 

de trabalho e a admissão dos responsáveis até a data de abertura do presente 

Edital; OU 

7.1.2.9.1.2 Cópia do contrato social ou ata de assembleia, quando o mesmo for sócio ou 

diretor da empresa; OU 

7.1.2.9.1.3 Ficha de registro de empregados, autenticada junto a Delegacia Regional do 

Trabalho – DRT; OU 

 

7.1.2.9.1.4 Contrato de prestação de serviços entre os responsáveis técnicos pela 

execução do serviço e a empresa proponente. 

7.1.2.10  Prova que a solução ofertada será de sua propriedade, como forma garantidora 

de atendimento a possíveis necessidades futuras, devendo ser realizada da 

seguinte forma: 

7.1.2.10.1 Apresentação do Certificado de Registro de Programa de Computador, 

emitido pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI ou outro 

órgão equivalente no âmbito nacional, para o sistema ofertado pela licitante; 

7.1.2.10.2 Caso o Certificado de Registo de Programa de Computador não tenha como 

titular a empresa licitante, deverá ser apresentado o Certificado de Registro 

de Programa de Computador emitido pelo Instituto Nacional de 

Propriedade Industrial – INPI, ou outro órgão equivalente no âmbito 

nacional do titular, e DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE 

SOFTWARE, para atendimento a teste e prova de conceito, bem como 
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durante a vigência do contrato e possíveis renovações, assinado pela empresa 

detentora do Certificado aqui solicitado; 

7.1.2.10.3 Caso o Certificado de Registro de Programa de Computador não tenha como 

titular a empresa licitante, quando da assinatura do contrato com a 

CONTRATANTE, a licitante vencedora deverá apresentar a licença dos 

direitos de uso do sistema e Contrato de Permissão de Comercialização 

firmado com o titular pelo tempo que acoberte o prazo da contratação e 

eventuais renovações. 

7.1.2.11   A licitante proponente deverá disponibilizar prospecto no qual seja 

comprovado ao menos 90% das necessidades dispostas no ANEXO II – TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

7.1.3 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

7.1.3.1 Apresentar Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

CNPJ/MF; 

7.1.3.2 Apresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos tributos 

Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Geral da 

Fazenda Nacional, do Ministério da Fazenda; 

7.1.3.3 Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 Apresentar Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.5 Apresentar Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

7.1.3.6 Apresentar Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.1.4 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.1.4.1 Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; 

7.1.4.1.1 Caso na certidão conste qualquer ação judicial distribuída, deverão ser 

apresentados os comprovantes de quitação dos débitos ou certidão 

explicativa que aponte a situação da demanda judicial; 

7.1.4.1.2 Caso a licitante encontra-se em recuperação judicial, deverá ser apresentado, 

junto com a Certidão Positiva, o plano de recuperação judicial, devidamente 

aprovado e homologado pelo juízo competente, em plena vigência (ou outro 

documento/certidão, emitido pela instância judicial competente, 
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certificando assim a aptidão econômica e financeira para participar do 

certame. 

7.1.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício relativa aos 2 

(dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da Lei, 

devidamente registrados na Junta Comercial, extraídos do Livro Diário e 

acompanhado de seus termos de abertura e encerramento;  

7.1.4.2.1 As empresas que procedam à sua escrituração mediante adoção do Sistema 

Público de Escrituração Digital (SPED), deverão apresentar seu Balanço 

Patrimonial e Demonstração de Resultados do Exercício em documentos 

impressos extraídos do livro digital, todos emitidos pelo Programa 

Validador e Autenticador (PVA) e acompanhados do respectivo recibo de 

Entrega dos arquivos eletrônicos à Receita Federal e dos Termos de Abertura 

e Encerramento; 

7.1.4.2.2 Caso a pessoa jurídica tenha sido constituída há menos de 2 (dois) anos, o 

balanço patrimonial e a demonstração de resultados do exercício a serem 

apresentados deverão ser a do último exercício. 

7.1.4.2.3 No caso das empresas criadas no exercício financeiro da licitação, fica a 

mesma autorizada a substituir os seus demonstrativos contábeis pelo 

balanço de abertura.  

7.1.4.2.4 Para as empresas que aufiram, em cada ano-calendário, receita bruta que não 

ultrapasse o valor máximo constante no inciso II do art. 3° da Lei 

Complementar N° 123/2006, independente do enquadramento, além do 

Balanço Patrimonial, deverão apresentar somente as demonstrações de 

resultado de exercício e as notas explicativas, nos termos das normas do 

Conselho Federal de Contabilidade NBC ITG 1000. 

7.1.4.2.5 As demonstrações de cada exercício deverão ser apresentadas em 

conformidade com as exigências previstas no Art. 176, § 6° da Lei Federal N° 

6.404/76. 

7.1.4.2.6 Demonstrar a boa situação econômico-financeira da empresa, revelada com 

aplicação dos Índices, expondo com presunção as razões desta exigência:  
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Onde:  

𝐴𝐶 = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  

𝐴𝑅𝐿𝑃 = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑟𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎𝑜 𝑙𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑑𝑜 𝑝𝑟𝑎𝑧𝑜  

𝑃𝐶 = 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  

𝑃𝑁𝐶 = 𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝑛ã𝑜 𝑐𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒  

𝐴𝑇 = 𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 

 

7.1.4.2.7 As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente 

aplicadas em memorial de cálculos juntado ao Balanço Patrimonial e 

adaptadas, no que couber, à nova estrutura dos balanços patrimoniais 

promovida pela Lei Federal N° 11.941/09. 

7.1.4.2.8 A Licitante que apresentar resultado do LG menor que 1,00 (um), poderá 

obter a qualificação econômico-financeira, desde que demonstre possuir SG 

igual ou superior a 1,00 (um) e possuir patrimônio líquido de, no mínimo, 1% 

(um por cento) do valor discriminado de INVESTIMENTOS NA 

IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO. 

 

7.1 Não constando no documento seu prazo de validade, será aceito documento 

emitido até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de sua apresentação. 

7.2 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante 

vencedor. 

7.3 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 

formato digital, no prazo de QUATRO HORAS contado da solicitação do 

Comissão de Licitação, prorrogável por igual período, nas situações elencadas no 

subitem 6.23.1. 

7.4 Após a apresentação dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e  

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 
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7.5 A verificação pela Comissão de Licitação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

7.6 Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.6.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, o seu 

reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação: 

a) declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas; e 

b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

 

7.8 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Comissão de 

Licitação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 8.4. 

7.9 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.10 DOCUMENTOS MATRIZ/FILIAL 

7.10.1 Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do 

licitante, com o nº do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, 

devendo ser observado o seguinte: 

a) Se, o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o nº do CNPJ da 

matriz, ou; 

b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o CNPJ da filial, 

exceto quanto à Certidão Conjunta da Receita Federal, por constar no próprio 

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto a Garantia por Tempo 
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de Serviço (FGTS), quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório para a centralização, ou; 

c) Serão dispensados da apresentação de documentos com o nº do CNPJ da filial aqueles 

documentos que, pela própria natureza, forem emitidas somente em nome da matriz. 

9 DOS RECURSOS 

9.1 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido em sessão, de forma 

imediata após declarado o vencedor, em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a 

adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo 

próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de intimação 

ou de declaração do vencedor. 

9.3 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.4 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.5 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 

interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

defesa de seus interesses. 

9.6 O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

9.8 O recurso, que será único, poderá tratar de todos os atos já praticados. 

10  DA HOMOLOGAÇÃO 

10.1 Encerradas a fase de julgamento, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal Nº 

14.133/2021. 

10.2 A homologação desta licitação não obriga a Administração a realizar contratação. 
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11 DA CONVOCAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO 

11.1 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar 

digitalmente o termo de contrato, no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data 

em que for convocado para tal, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em outras 

legislações aplicáveis e neste Edital. 

11.2 A convocação será feita através de correspondência eletrônica (e-mail) ou, ainda, 

comunicação postal (AR), nos casos em que o licitante vencedor não possuir assinatura 

digital certificada; 

11.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde 

que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

11.4 Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas 

condições estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de 

classificação, para celebrar a contratação, nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal Nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, e em outras legislações aplicáveis.  

 

11.5 Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do 11.4, a 

Administração, observados o percentual estimado, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de percentual melhor, mesmo que abaixo do percentual do 

adjudicatário;  

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

11.6 As convocações de que tratam os subitens 11.4 e 11.5 serão realizadas através de 

correspondência eletrônica (e-mail). 

11.7 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo 

estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades legalmente estabelecidas e, se houver, à imediata perda da garantia de 

proposta. 

11.8 A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes 

convocados na forma do subitem 11.4. 

11.9 No caso de rescisão do contrato, a convocação dos próximos licitantes seguirá as 

regras dos subitens 11.4 e 11.5. 
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12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E DAS SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa: 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela Comissão de Contratação durante o 

certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta, em especial quando: 

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação, quando solicitada; 

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5 fraudar a licitação; 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
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12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 advertência; 

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação 

oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos subitens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município 

de Herval d’Oeste, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 



 

Estado de Santa Catarina 

Município de Herval d’Oeste 

Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos 

Departamento de Trânsito 
 

24 

 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 12.1.4, 

12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

subitens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no subitem 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e, se houver, à imediata perda da 

garantia de proposta. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

12.13 O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade 

ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 

3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública. 
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13.2 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios:  

a)  Em campo próprio do Sistema de Compras utilizado pela municipalidade; 

b) Através dos endereços eletrônicos, rubens@hervaldoeste.sc.gov.br e/ou 

licitacao@hervaldoeste.sc.gov.br. 

13.3 A Comissão de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou 

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do 

pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 

requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do estudo técnico 

preliminar e/ou do termo de referência. 

13.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 

site oficial do Município de Herval d’Oeste/SC e divulgadas também na plataforma 

eletrônica de sistema de compras. 

13.5 As impugnações e pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, 

sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pela Comissão de 

Contratação nos autos do processo de licitação. 

 

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

14 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A ata da sessão pública será divulgada e ficará disponível no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de Contratação.  

14.3 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.4 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

14.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

mailto:rubens@hervaldoeste.sc.gov.br
mailto:licitacao@hervaldoeste.sc.gov.br
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14.6 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

14.7 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

14.8 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://hervaldoeste.sc.gov.br.  

14.9 Fica eleito o foro da comarca de Herval d’Oeste/SC, com exclusão de qualquer 

outro, para a propositura de qualquer ação referente à presente licitação e/ou contrato 

dela decorrente; 

15 DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16 DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO TÉCNICA E ADMINISTRATIVA DA 

CONTRATAÇÃO.  

16.1 A execução do contrato será acompanhada por um gestor de contrato e 

fiscalizada por um fiscal administrativo e um fiscal técnico, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

16.1.1 Gestão de contrato - a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica, administrativa e setorial e dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos relativos à prorrogação, à alteração, ao reequilíbrio, ao pagamento, à 

eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos, entre outros;  

16.1.2 Fiscalização técnica - o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar 

a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, a 

qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compatíveis 

com os indicadores estabelecidos no edital, para fins de pagamento, conforme o 

resultado pretendido pela administração, com o eventual auxílio da fiscalização 

administrativa; 

16.1.3 Fiscalização administrativa - o acompanhamento dos aspectos administrativos 

contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e quanto ao 

controle do contrato administrativo no que se refere a revisões, a reajustes, a 

repactuações e a providências tempestivas nas hipóteses de inadimplemento;  



 

Estado de Santa Catarina 

Município de Herval d’Oeste 

Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos 

Departamento de Trânsito 
 

27 

 

16.1.4 A Gestão do presente Contrato ficará a cargo de servidor a ser designado pela 

autoridade competente . 

16.1.5 Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, 

ao seu substituto, em especial:  

16.1.5.1 Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, 

administrativa e setorial, de que tratam os subitens 16.1.2 e 16.1.3;  

16.1.5.2 Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à 

autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;  

16.1.5.3 Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, 

para fins de empenho de despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais;  

16.1.5.4 Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, 

cujo histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade 

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 

16.1.5.5 Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da 

documentação pertinente ao setor de contratos quando necessário;  

16.1.5.6 Elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso vi do § 3º do 

art. 174 da lei nº 14.133/2021, com as informações obtidas durante a execução do 

contrato;  

16.1.5.7 Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão 

do contrato, com apoio dos fiscais técnico, administrativo e setorial;  

16.1.5.8 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

a constarem do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto 

em regulamento; 

16.1.5.9 Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor competente 

para tal, conforme o caso.  
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16.1.6 A fiscalização administrativa do presente Contrato ficará a cargo a cargo de 

servidor a ser designado pela autoridade competente . 

16.1.7 Caberá ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:  

16.1.7.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização 

das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à 

formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do 

empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;  

16.1.7.2 Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com 

a solicitação dos documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário; 

16.1.7.3 Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, 

trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de descumprimento, observar o disposto 

na legislação vigente;  

16.1.7.4 Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados 

ao descumprimento das obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

16.1.7.5 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 

do contrato, em conjunto com o fiscal técnico e com o setorial;  

16.1.7.6 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado;  

16.1.7.7 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

16.1.8 A fiscalização técnica do presente Contrato ficará a cargo de servidor a ser 

designado pela autoridade competente . 

16.1.9 Caberá ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e seus 

impedimentos legais, ao seu substituto, em especial:  

16.1.9.1 Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações 

pertinentes às suas competências; 

16.1.9.2 Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados; (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 

§1º); 
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16.1.9.3 Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão 

ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

16.1.9.4 Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

16.1.9.5 Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências 

que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;  

16.1.9.6 Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições 

estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com 

a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, 

após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de 

contrato para ratificação;  

16.1.9.7 Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual; 

16.1.9.8 Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão 

do contrato, em conjunto com o fiscal administrativo e com o setorial; 

16.1.9.9 Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na 

elaboração do documento comprobatório da avaliação realizada na fiscalização do 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

16.1.9.10 Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.  

16.2 A fiscalização técnica se efetivará no local da obra. 

16.3 A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo 

dos serviços e será exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui 

nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer 

irregularidade.  

16.4 Na Gestão e fiscalização do Contrato deverão ser observadas ainda as atribuições 

elencadas no decreto municipal nº4831/2023, bem como as normas técnicas e legislação 

vigente;  

16.5 O Município reserva-se o direito de contratar, a qualquer tempo, empresa 

consultora para acompanhamento dos serviços. 

16.6 A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à 

qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades 

previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas. 
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16.7 A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras 

sanções cabíveis ao caso, a paralisação da obra sempre que a empresa deixar de cumprir 

o contido com as exigências do ANEXO II – TERMO DE REFERENCIA.  

16.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, os fiscais do contrato 

informarão ao gestor, para que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

16.9 Caberá ao fiscal técnico do contrato, verificar se os itens, objeto do presente 

contrato, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como 

legitimar a liquidação dos pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os 

atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto licitado, 

orientando as autoridades da necessidade de serem aplicadas sanções ou a rescisão 

contratual. 

16.10 A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a CONTRATADA da 

integral responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  

16.11 As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas 

com a execução do objeto deste Contrato, serão registradas pela Contratante, 

constituindo tais registros, documentos legais. 

16.12 O gestor do contrato e os fiscais técnico, administrativo serão auxiliados pelos 

órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno vinculados a Administração 

Municipal, os quais deverão dirimir dúvidas e subsidiá-los com informações para 

prevenir riscos na execução do contrato  

16.13 Aceito os serviços, a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade, 

correção e segurança nos trabalhos, subsiste na forma da Lei. 

Herval d’Oeste/SC, 09 de setembro de 2026 

 

  

RONALDO LORENÇO DA ROSA 

Prefeito Municipal 
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